
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 226.534 - CE 
(2012/0185429-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
PROCURADOR : ANDRÉ DE SOUZA MELO TEIXEIRA E OUTRO(S) - 

PE014755 
AGRAVADO  : BONS VENTOS GERADORA DE ENERGIA S/A 
ADVOGADO : FERNANDO SCIASCIA CRUZ E OUTRO(S) - CE008320A

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUTORIZAÇÃO PARA PROSSEGUIR 
COM AS OBRAS DE IMPLANTAÇÃO DOS PARQUES EÓLICOS NO MUNICÍPIO 
DE ARACATI/CE. POSSIBILIDADE. INOCORRÊNCIA DE OFENSA AO ART. 535, 
II DO CPC/73. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 2o.-B E F, 3o. E 4o. DO CÓDIGO 
FLORESTAL; 1o. DA LEI 6.938/91; 70, § 1o. DA LEI 9.605/98. ÔNUS DA PROVA. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
MANIFESTOU-SE PELO NÃO PROVIMENTO DO AGRAVO. AUSÊNCIA DE 
ARGUMENTAÇÃO APTA A INFIRMAR AS CONCLUSÕES DA DECISÃO 
AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, 
contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se falar em violação do 
art. 535 do CPC/73.

2.   O acolhimento das alegações deduzidas no Apelo Nobre 
demandaria a incursão no acervo fático-probatório da causa, o que encontra óbice 
na Súmula 7/STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não 
enseja Recurso Especial.

3.   No mérito, o Acórdão recorrido está em conformidade com 
a jurisprudência dessa corte. Incidência da Súmula 83/STJ.

4.   Agravo Regimental do IBAMA a que se nega provimento.

Documento: 1578064 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/03/2017 Página  1 de 5



 
 

 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 09 de março de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 226.534 - CE (2012/0185429-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
PROCURADOR : ANDRÉ DE SOUZA MELO TEIXEIRA E OUTRO(S) - PE014755 
AGRAVADO  : BONS VENTOS GERADORA DE ENERGIA S/A 
ADVOGADO : FERNANDO SCIASCIA CRUZ E OUTRO(S) - CE008320A

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo INSTITUTO 

BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 

RENOVÁVEIS-IBAMA contra decisão que negou provimento ao seu Agravo em Recurso 

Especial, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO LIMINAR 
OBJETIVANDO PROSSEGUIR NAS OBRAS DE IMPLANTAÇÃO DE TRÊS 
PARQUES EÓLICOS NO MUNICÍPIO DE ARACATI/CE. POSSIBILIDADE 
EM FUNÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO COLIGIDA AOS AUTOS. 
MANIFESTAÇÃO FAVORÁVEL DO MINISTÉRIO PÚBLICO AO 
AGRAVADO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DO IBAMA A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. (fls. 1.120).

2.   Nas razões do regimental (fls. 1.132/1.136), sustenta o Agravante 

que houve falha na prestação jurisdicional diante da não apreciação integral dos temas 

necessários ao deslinde da controvérsia e  que, tampouco não se faz necessário o 

revolvimento do acervo fático-probatório para a análise das demais violações 

apontadas.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão atacada ou 

a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja conhecido e provido o 

Recurso Especial.

4.   É o relatório.  
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 226.534 - CE (2012/0185429-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
PROCURADOR : ANDRÉ DE SOUZA MELO TEIXEIRA E OUTRO(S) - PE014755 
AGRAVADO  : BONS VENTOS GERADORA DE ENERGIA S/A 
ADVOGADO : FERNANDO SCIASCIA CRUZ E OUTRO(S) - CE008320A

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUTORIZAÇÃO 

PARA PROSSEGUIR COM AS OBRAS DE IMPLANTAÇÃO DOS PARQUES 

EÓLICOS NO MUNICÍPIO DE ARACATI/CE. POSSIBILIDADE. 

INOCORRÊNCIA DE OFENSA AO ART. 535, II, DO CPC/73. VIOLAÇÃO 

DOS ARTS. 2o.-B E F, 3o. E 4o. DO CÓDIGO FLORESTAL; 1o. DA LEI 

6.938/91; 70, § 1o. DA LEI 9.605/98. ÔNUS DA PROVA. ÓBICE DA 

SÚMULA 7/STJ. O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL MANIFESTOU-SE 

PELO NÃO PROVIMENTO DO AGRAVO. AUSÊNCIA DE ARGUMENTAÇÃO 

APTA A INFIRMAR AS CONCLUSÕES DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO 

REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 

controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, 

contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se falar em 

violação do art. 535 do CPC/73.

2.   O acolhimento das alegações deduzidas no Apelo Nobre 

demandaria a incursão no acervo fático-probatório da causa, o que 

encontra óbice na Súmula 7/STJ, segundo a qual a pretensão de simples 

reexame de prova não enseja Recurso Especial.

3.   No mérito, o Acórdão recorrido está em conformidade com 

a jurisprudência dessa corte. Incidência da Súmula 83/STJ.

4.   Agravo Regimental do IBAMA a que se nega provimento. 

1.   A despeito das alegações do Agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios fundamentos, que por 

hora transcrevo, no essencial:
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8.   Inicialmente, no tocante ao art. 535 do CPC, inexiste a 

violação apontada. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 

controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, 

contradição ou obscuridade. Observe-se, ademais, que julgamento diverso 

do pretendido, como na espécie, não implica ofensa à norma ora invocada.

9.   Quanto aos temas insertos nos arts. 2o. b e f, 3o. e 4o. do 

Código Florestal; 1o. da Lei 6.938/91; 70, § 1o. da Lei 9.605/98, o 

acolhimento das alegações deduzidas no Apelo Nobre demandaria a 

incursão no acervo fático-probatório da causa, o que encontra óbice na 

Súmula 7/STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova 

não enseja Recurso Especial. 

10.  Destacam-se os seguintes fundamentos do acórdão 

recorrido (fls. 1.007), in verbis:

   Assim, pelo que evidencia os documentos coligidos 
aos autos, não ficou, caracterizada omissão do órgão ambiental 
estadual, a qual justificaria a competência supletiva da Autarquia 
Federal.

   Desta feita, reputo que os empreendimentos em 
questão (usinas eólicas), devem ser enquadrados, como de 
impacto ambiental de pequeno porte, portanto suscetíveis de 
aferição pelo Relatório Ambiental Simplificado-RAS e não 
necessariamente pelo EIA-RIMA (Estudo de Impacto Ambiental e 
Relatório de Impacto Ambiental). 

   Ademais, merece destaque que a jurisprudência 
deste Tribunal perfilha entendimento contrário ao que defendido 
pelo IBAMA.

11.  Nesse contexto, a inversão do julgado exigiria, 

inequivocamente, incursão na seara fático-probatória dos autos, inviável, na 

via eleita, a teor do mencionado enunciado sumular 7/STJ.

12.  A jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento de 

que o Tribunal de origem é soberano na análise das provas, podendo, 

portanto, concluir pela necessidade ou desnecessidade da produção de 

provas periciais e documentais. Isso porque, o art. 130 do CPC consagra o 

princípio do livre convencimento motivado, segundo o qual o magistrado fica 

habilitado a valorar, livremente, as provas trazidas à demanda.

2.   Dessa forma, não logrou o Agravante trazer alegações aptas a 

infirmar os sólidos fundamentos da decisão agravada.
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3.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental do IBAMA. 

4.   É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0185429-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 226.534 / CE

Números Origem:  142009  200881010004276  21092009  339023

PAUTA: 09/03/2017 JULGADO: 09/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DILTON CARLOS EDUARDO FRANÇA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

PROCURADOR : ANDRÉ DE SOUZA MELO TEIXEIRA E OUTRO(S) - PE014755 
AGRAVADO  : BONS VENTOS GERADORA DE ENERGIA S/A 
ADVOGADO : FERNANDO SCIASCIA CRUZ E OUTRO(S) - CE008320A

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente - Revogação/Concessão de Licença Ambiental

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

PROCURADOR : ANDRÉ DE SOUZA MELO TEIXEIRA E OUTRO(S) - PE014755 
AGRAVADO  : BONS VENTOS GERADORA DE ENERGIA S/A 
ADVOGADO : FERNANDO SCIASCIA CRUZ E OUTRO(S) - CE008320A

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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